
Segunda-feira, 18 de Janeiro de 2016                         I Série A – Número 19 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
X LEGISLATURA (2014-2018)                     3.ª SESSÃO LEGISLATIVA 

 
REUNIÃO DA 3.ª COMISSÃO ESPECIALIZADA PERMANENTE 

DE 15 DE JANEIRO DE 2016 
 

Presidente: Exmo. Sr. Vasco Gonçalves Guiva 

Secretário: Exmo. Sr. Aérton do Rosário Crisóstomo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUMÁRIO 
O Sr. Presidente declarou aberta a reunião às 12 

horas e 25 minutos. 
A 3.ª Comissão Especializada Permanente deu 

continuidade à análise, na especialidade, das Grandes 
Opções do Plano e do Orçamento Geral do Estado 
para o ano económico de 2016, referente ao Ministério 
da Agricultura e Desenvolvimento Rural. Fizeram uso 
da palavra, a diverso título, além do Sr. Ministro da 
Agricultura e Desenvolvimento Rural (Teodorico 

Campos), os Srs. Deputados Abnildo d’Oliveira (ADI), 
António Barros (MLSTP/PSD), Ana Rita (MLSTP/PSD), 
Esmaiel Espírito Santo (ADI), Pedro Carvalho (ADI), 
Felisberto Afonso (UDD), Ossáquio Riôa (ADI), 
Fernando Maquengo (MLSTP/PSD), Beatriz Azevedo 
(MLSTP/PSD) e Jaime Menezes (MLSTP/PSD). 

O Sr. Presidente encerrou a reunião às 13 horas e 
45 minutos. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 DIÁRIO 
da Assembleia Nacional 



18 DE JANEIRO DE 2016  144 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a reunião.  
 
Eram 12 horas e 25 minutos. 
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados:  
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Adilson Managem 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Mário Fernando  
José Carlos Cabral d’Alva 
Ivo da Costa 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD): 
Aérton do Rosário Crisóstomo 
Maria das Neves Batista de Sousa 
Vasco Gonçalves Guiva 
 
Partido de Convergência Democrática (PCD): 
Jorge Dias Correia 
 
 
 
Sr. Ministro, estamos na fase da discussão das Grandes Opções do Plano (GOP) e do Orçamento Geral 

do Estado (OGE) para o ano 2016, na especialidade, em que os Ministros são chamados a apresentar as 
linhas de acções que pretendem ver desenvolvidas e, desta forma, também abrir o seu orçamento para ser 
debatido na especialidade.  

Por isso, dou palavra ao Sr. Ministro da Agricultura. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural (Teodorico Campos): — Sr. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, muito boa tarde.  
Cá estou, como disse o Sr. Presidente, no âmbito do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

Como todos sabemos, é um sector que continua a ser o pilar da economia do País. Portanto, no nosso 
OGE, felizmente, inscrevemos no PIB um montante de 10,2%, para tentar minimizar os problemas que 
afligem os agricultores e, em particular, a nossa população. 

Portanto, no cômputo geral, Sr. Presidente, estou aberto. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Ministro, projecta-se nas GOP treze acções a serem desenvolvidas, dentre elas 

referenciamos «reforço do programa de desenvolvimento rural integrado», «reforço de formação e 
sensibilização dos criadores de animais», todo esse leque de treze acções. Gostaríamos de saber quais os 
passos a percorrer, no sentido de ver almejadas e conquistadas essas acções. E é nessa vertente que 
gostaríamos que o Sr. Ministro brindasse a Casa Parlamentar de toda as acções que foram desenvolvidas 
em 2015, no seu Ministério, as projecções para 2016 e as perspectivas.  

Tem a palavra o Sr. Ministro da Agricultura. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Sr. Presidente, para informar que no 

âmbito das treze projecções que delineamos, para iniciar, sabemos que no ano transacto, aprovámos o 
orçamento a meio do ano. Felizmente, conseguimos dar resposta a 77%, no âmbito daquilo que foi o nosso 
orçamento. Logo que projectamos essas treze actividades, dentre elas, como disse o Sr. Presidente, temos 
a primeira que fala sobre o estudo da transformação da agricultura em São Tomé e Príncipe e, porque hoje 
estamos preocupados com o factor climático, logo vamos dar uma maior atenção ao problema de irrigação, 
porque sabemos que sem água, por mais que projectemos, não conseguiremos dar respostas às 
actividades do nosso Ministério e que possamos também dar uma alimentação, digamos, uma dieta 
alimentar ao nosso povo. Assim, estão delineados vários projectos, quer no âmbito da nossa parceria com a 
FAO, basta frisar que foi a primeira vez que beneficiamos de seis projectos, em função das 
responsabilidades que o Governo assumiu, para minimizar o pagamento das jóias e quotizações, e também 
outros projectos, quer no âmbito da agricultura, quer no âmbito da Pecuária e também da Direcção das 
Florestas e do Sector Fundiário. 

 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Ministro pela explanação.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
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O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, a minha intervenção é mais uma interpelação à Mesa, 
no sentido de sermos mais proactivos na condução dos nossos trabalhos.  

Nós, os Deputados, temos em mãos os documentos há já algum tempo e a minha sugestão à Mesa é 
que cada Grupo Parlamentar ou cada Deputado individualmente, possa apresentar a sua proposta de 
emenda ou apresentar dúvidas concretas, porque se fizermos perguntas abertas ao Sr. Ministro, para 
devagar sobre tudo, penso que foge um pouco a lógica da discussão na especialidade. Temos que 
apresentar coisas mais concretas, para que o Ministro justifique aquilo que propôs no orçamento. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro e sua delegação, boa tarde. 
Sr. Ministro, a minha preocupação é simples. Estive até a tentar ligar para um carniceiro, para que ele 

me explicasse com maior precisão, mas não me atendeu. Na quadra festiva, o que eu pude constatar é que 
não havia carne. Há um carniceiro que vende ao lado da minha loja e estava sem carne para vender. 
Perguntei-lhe porquê e ele me respondeu que não conseguiu comprar. Mas eu lhe disse que há projectos e 
suínos que vieram de São Tomé. Ele disse-me que não comprou porque está mais caro que o que vende ao 
nível regional. Até estranhei. Em relação a isso, tenho duas preocupações. A primeira é essa, creio que 
quando se pensou nesse projecto, pensou-se em duas coisas fundamentais, o aumento do produto e 
certamente também a baixa do preço, que fosse mais acessível em relação ao que costumamos a comprar. 
Portanto, de acordo com a conversa que tive com o carniceiro, parece-me que é o contrário. A carne de 
projecto deve estar mais cara do que os nossos porcos, os considerados porcos de terra.  

Uma outra coisa que me preocupa é porque esse projecto ao nível do Príncipe está a ser desenvolvido 
de uma forma muito diferente. Eu, pelo menos, descordo, porque se está lá apenas a receber, quer dizer, lá 
não estão a produzir. Portanto, são enviados leitões para lá, parece que é só macho ou não sei como que é 
a produção disso, não é a minha área, só para engordar e vender. Acho que para lá poder-se-ia avançar 
mais. Criar também condições para lá produzirem também, a nível de São Tomé se não mandarem, não 
teremos esses animais, porque estamos lá só a engordar e vender e não estão a criar condições para que 
as pessoas lá também entrem nesse processo de produção. É um pouco complicado.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Ana Rita. 
 
A Sra. Ana Rita (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, boa tarde.  
Sr. Ministro, vejo no seu programa que tem como prioridade «alimento para todos» e também estão 

plasmadas aqui várias acções no que diz respeito à segurança alimentar. Concordo que a segurança 
alimentar e nutricional é um factor determinante para o País, mas não podemos basear-nos só na 
quantidade, mas também na qualidade, porque a segurança alimentar e nutricional não é só um problema 
da fome. É também da obesidade, do consumo de alimentos duvidosos, de má qualidade, que prejudicam a 
saúde.  

Hoje temos no País a prevalência de muitas doenças, hipertensão, diabetes, cancro, todo isso, e 50% 
das causas é devido a alimentação.  

O que eu queria dizer é que o programa da segurança alimentar não pode ser só uma tarefa do 
Ministério da Agricultura. Deve ser transversal. Tem-se que envolver o Ministério da Saúde, a Educação, 
Comunicação Social e o Parlamento, a sociedade civil e outros. Falo isso porque não vejo nada no seu 
orçamento sobre a vigilância alimentar e nutricional. Se formos nos concentrar na produção e não na 
qualidade, teremos que ter nutricionistas, programa de alimentação escolar e outras pessoas que possam 
aconselhar quanto à qualidade do alimento que se está a consumir.  

Aqui no Parlamento, foi criada desde 2012 o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
ao nível dos países da CPLP, para o combate à fome e à má nutrição. Digo tudo isso, porque acho que não 
há articulação entre o Governo e a Assembleia, no que diz respeito a segurança alimentar. Há pouco 
tempo, fomos ao Brasil, em 2015, assistimos a uma conferência sobre a criação de uma frente parlamentar 
contra a fome. O que é que acontece? A participação do nosso Parlamento aqui é nula. Há pouco tempo, 
assisti que o Governo criou o Conselho Nacional da Segurança Alimentar, com o apoio da FAO, e nós 
tínhamos chegado do Brasil, onde se criou essa frente, mas não fomos tidos nem achados. Por isso, eu 
gostaria de dizer aqui, e volto a frisar, que o problema da segurança alimentar não pode ser só do Ministério 
da Agricultura. É preciso que haja mais envolvimento de todos, porque é um problema transversal, é um 
problema que atinge toda população. Fico por aqui por enquanto.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Esmaiel Espírito Santo. 
 
O Sr. Esmaiel Espírito Santo (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro e seu staff, muito boa tarde.  
Sr. Presidente, só tomo a palavra desta vez, para pedir que haja mais ponderação no trabalho que 

estamos a levar a cabo hoje. Penso que as explanações que alguns deputados fizeram cá fogem ao que 
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estamos a levar a cabo. Acho que deve haver maior concentração naquilo que são os valores 
orçamentados ou em questões concretas das GOP e do OGE. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Carvalho. 
 
O Sr. Pedro Carvalho (ADI): — Sr. Presidente, a título pessoal e particular, fui à Direcção das Florestas, 

para lá tratar de um expediente e aproveitei para fazer algumas perguntas. Há um departamento naquela 
Direcção que me deixou um pouco inquieto, que é o Departamento de Fiscalização, Controlo e Estatística. 
Não sei se o Sr. Ministro sabe. É um departamento muito sensível, é o departamento que faz a fiscalização 
das nossas florestas, mas eu pude falar com os dois técnicos que trabalham naquele departamento e pude 
constatar que existe neles alguma desmotivação. Para dizer mais, uma direcção com aquela importância, 
só tem duas viaturas todo terreno e para a ilha de São Tomé só existem seis guardas florestais. Não sei se 
o Sr. Ministro ou os seus assessores podem confirmar-me essas informações, mas acho que é um número 
insuficiente. Pelo menos eles reclamam essa situação, mas mesmo assim com os poucos meios que têm à 
sua disposição, têm feito algumas acções. Salvo erro, no ano 2015, fizeram 900 vistorias, 40 fiscalizações, 
4000 materiais confiscados, 50 motosserras apreendidas, dentre as quais 90 foram registadas.  

Não sei se há alguma possibilidade de o Sr. Ministro dar alguma atenção à Direcção das Florestas, 
quando temos vindo a constatar, nos últimos anos, um aumento indiscriminado de abate de árvores.  

Uma outra reclamação, não sei se existe uma espécie de protocolo, para a fiscalização, entre esta 
mesma direcção, a Polícia Nacional e o Exército. Acho que esse protocolo deveria ser revisto, porque esses 
mesmos guardas florestais têm dito que isso na prática não tem funcionado. Não sei se é um protocolo que 
é renovado todos os anos, ou se calhar já deve estar um tanto quanto desajustado.  

Gostaria que o Sr. Ministro pudesse dar alguma explicação sobre as minhas preocupações. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Sr. Presidente, o que tenho a salientar é que o orçamento de 2015 

para a agricultura foi uma fatia muito reduzida e creio que o Sr. Ministro da Agricultura está no bom 
caminho. Apareceram várias situações e não estive a contar que o Sr. Ministro poderia resolver essas 
questões todas, mas graças a Deus ele combateu tudo e preparou 80% da terra, mas falta a situação do 
factor climático, que ninguém consegue resolver. Posso dizer que também estou por dentro da agricultura. 
Se não fosse essa questão do factor climático, poderia dizer que o Sr. Ministro teria um aumento da 
produção e da produtividade. Portanto, quero encorajar o Sr. Ministro, está no bom caminho e pode seguir. 
O Ministério da Agricultura é um dos ministérios mais carenciados. Não tem transporte, não tem formas de 
fazer, mas o mínimo que tem, tem estado a fazer as suas diligências. Vamos ver com o orçamento de 2016 
o que é que pode ser feito, se o factor climático melhorar, penso que no próximo, ano 2017, a agricultura 
poderá ter um bom aumento da produção e da produtividade. 

E também toda gente sabe que a agricultura é dos sectores que sofre muita perseguição de vandalismo. 
Mesmo que um indivíduo investa, não consegue colher, mas pelo menos está a fazer. Defendo o Sr. 
Ministro em qualquer situação. É um indivíduo corajoso e está a manter-se minimamente.  

Porque é que a produção e a produtividade diminuiu? Nas zonas Sul e zona Norte, houve aumento da 
produção e da produtividade, mas na zona Centro, no primeiro semestre, não houve produção, no segundo 
também não e até agora. E temos uma situação na zona Centro, milhares de pessoas semearam milho e 
mandioca, tudo acabou por morrer.  

O Sr. Ministro está a trabalhar, o problema é o factor climático que não está a ajudar. Se não, ele dava 
prova, porque é um indivíduo que aprendeu em 1975, não agora.  

 
Risos.  
 
Quero dizer mais, ele aprendeu. Sou de Santa Catarina, sei que ele aprendeu.  
 
Risos. 
 
Estamos a contar, neste país, que só as pessoas que têm formação… 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, corrija só o termo. «Excelência» ou «Sr. Ministro». O Sr. Deputado 

está a falar «ele»… 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Pronto, fico por aqui. Depois poderei retomar.  
Parabéns para ele.  
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O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, com muita honestidade, gostei do facto de termos reagido 
positivamente ao apelo deixado pelo Sr. Deputado Felisberto Afonso, aquando da discussão na 
generalidade. Temos que enaltecer os feitos positivos de uns e de outros. Está cá o Sr. Deputado Felisberto 
a enaltecer o Sr. Ministro da Agricultura e todos nós batemos palmas.  

 
Uma voz: — Todos não.  
 
Risos. 
 
O Sr. Presidente: — Quero também contribuir na mesma senda do Sr. Deputado Felisberto Afonso, para 

encorajar e também felicitar o Sr. Ministro pela dinâmica e prontidão quanto à solicitação feita cá nesta Sala, 
aquando da discussão do Orçamento de 2015. Levantei uma questão sobre o alojamento da comunidade 
de Ubá Budo Praia e prontamente o Sr. Ministro atendeu a preocupação e seis blocos de casas 
comunitárias estão a ser erguidas. Para mim também é uma satisfação. E bato palmas.  

 
Aplausos do Sr. Presidente. 
 
Tem a palavra o Sr. Deputado Ossáquio Riôa. 
 
O Sr. Ossáquio Riôa (ADI): — Sr. Presidente, tomo a palavra porque sinto-me um bocado preocupado, 

tendo em conta que a agricultura é uma fonte de economia de São Tomé e Príncipe e o cacau que é a base 
da sua produção diminuiu. Todos aqui reconhecemos. 

Gostaria de perguntar ao Sr. Ministro que medidas tomaremos para aumentar essa produção.  
Segundo ponto, Sr. Ministro, havia uma política de retirada de lotes àqueles que não trabalham e essa 

política parece-me que parou. Para quando retomá-la? 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Ministro, por favor, anote as questões. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Fernando Maquengo. 
 
O Sr. Fernando Maquengo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, queria também associar-me àqueles que 

felicitaram o Sr. Ministro da Agricultura, que reconhecemos que é um homem do mundo rural, efectivamente 
é um homem da agricultura. 

Conhecemos as dificuldades do País e é mesmo sobre uma dessas dificuldades que eu gostaria de 
incidir. É a questão do factor climático. Foi referenciado cá e convivemos com isso, eu também me inscrevo 
neste «nós» que nos dedicamos à agricultura como base da nossa subsistência.  

Nos últimos tempos, Sr. Ministro, a chuva escasseou muito, sobretudo na zona Centro, porque há 
regiões do País onde a chuva não pára. É verdade e como já disse cá o Sr. Deputado Felisberto, corroboro 
com ele, há um leque de agricultores que gastaram, investiram, eu também, na minha dimensão também 
envolvi-me nisso, mas a escassez da chuva fez com que tudo se reduzisse a nada. Temos sim de realçar 
esse aspecto, porque temos que criar um plano de contingência para essas zonas, porque são muitas 
famílias que este ano não vão ter colheita.  

Vejo cá, e seja bem-vindo, um item do seu Ministério que faz referência a um projecto de irrigação, 
portanto, criação de represas. Acho que é no código 5851, financiamento Taiwan. Portanto, «construção de 
represas e pequenas barragens para irrigação».  

Sr. Ministro, espero bem que a sua equipa faça uma radiografia do País e veja. Por exemplo, frequento 
muito a zona de Pinheira, Micoló, Praia das Conchas e outras, e essas regiões estão gravemente afectadas. 
São agricultores que só vivem mesmo da agricultura, não têm outros rendimentos se não a agricultura, mas 
são extensões de terras de cultivos que não vão arrancar este ano e as pessoas vão estar numa situação 
muito difícil. Portanto, para além dessas construções de represas, não sei se é apenas ao seu nível, talvez 
ao nível do Sr. Ministro das Finanças, que também pudessem ver um plano de contingência para essas 
famílias, que este ano não vão ter colheita nenhuma. Pelo menos daqui há 5, 6 meses adiante, não vão ter 
rendimento. Investiram em sementes e trabalhos de campo, mas não vão colher nada.  

Também quero parabenizar o Sr. Ministro pelo seu dinamismo, pela sua entrega ao trabalho agrícola, 
aliás, não é de hoje, como alguém já disse, e pelo contágio que o senhor transmite. Espero que todos 
sintam esse contágio, porque sem a agricultura não poderemos falar de nada. Portanto, falamos de saúde e 
agricultura, depois é que podemos falar de outras coisas, porque uma criança que não se alimenta não vai à 
escola em condições, não consegue assimilar e, portanto, estaremos a falar de nada.  

Fico por aqui, obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Sr. Presidente, primeiramente para dar 

resposta ao Sr. Deputado António Barros. Na verdade, quando importamos os leitões para o Príncipe, 
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entendemos que o Príncipe também deveria fazer parte do projecto suinicultura, com esses animais com 
que muitas cooperativas hoje estão a sobreviver, sem falar do próprio resultado que a dieta alimentar tem 
trazido para a nossa população.  

Quero dizer que enviamos 59 leitões para o Príncipe, eram 60, infelizmente um morreu, mas na 
cooperativa são 59 animais e um privado também solicitou 3 leitões para iniciar as suas actividades. Logo à 
primeira, devido a descontinuidade das ilhas, o Governo assumiu a 100% todos os custos, quer da chegada 
dos animais, quer das rações, quer da assistência medicamentosa. Portanto, existe lá uma equipa que está 
a acompanhar o processo, a cooperativa está a gerir. O Governo Regional está a acompanhar a evolução 
dessa cooperativa, ainda recordo-me na altura que o Sr. Presidente do Governo Regional assumiu que iria 
acompanhar os melhores resultados para que essa actividade seja duradoura. O problema é que ao nível 
do Príncipe, dos 59 animais, apenas 15 foram abatidos na quadra festiva. Quando eu visitei o Príncipe, 
tinham abatido três animais para os serviços hoteleiros, o que significa que dos 12 animais que foram 
abatidos, a população não consumiu. A verdade é que todos os animais que neste momento estão na 
Região Autónoma do Príncipe, na cooperativa, estão prontos a serem abatidos, mas não há poder de 
consumo. O que vai acontecer é que irá encarecer outra vez o Ministério o facto de trazer esses animais 
para São Tomé, abater para ser comercializado.  

Tínhamos o preço de 110 000 dobras, mas actualmente o preço são 100 000 dobras ao quilo. Logo, se 
baixarmos mais, quer dizer que a cooperativa deixará de funcionar, porque os resultados serão negativos.  

A política do Governo é que enquanto a população consumir os animais, para que não haja maior 
despesa, devemos enviar os animais reprodutores, para que não tenhamos sempre que enviar os animais 
para engorda.  

Quero dizer ao Sr. Deputado que neste momento estamos a encetar contactos, o Governo Regional já 
manifestou a sua preocupação, mas quero dizer que, dos 100 000 dobras, se baixarmos mais, quer dizer 
que a actividade não terá rentabilidade e a cooperativa desaparecerá.  

A nível de São Tomé tem havido muita procura dos criadores. Para além das cooperativas já existentes, 
ainda pensamos, dentro deste ano, criar mais duas cooperativas e abrir possibilidade a todos os privados 
que quiserem criar esses animais. 

Em relação à preocupação levantada pela Sra. Deputada Ana Rita, devo dizer que é verdade que nós 
todos temos que nos preocupar com a qualidade de alimentos que consumimos. Não basta termos a 
quantidade, temos é que ter maior responsabilidade pela qualidade dos produtos.  

Quero informá-la, como disse, que essa questão da segurança alimentar e nutricional é transversal. 
Está, sim, o Ministério da Saúde, mas não podíamos incluir no nosso orçamento as despesas concernentes 
à nutrição. Todas elas estão viradas para o Ministério da Saúde.  

Com respeito ainda à qualidade dos produtos, estamos com o Centro de Investigação Agro-tecnológico 
(CIAT), que faz a investigação e avalia a qualidade dos produtos. Gostaria de informar aos Srs. Deputados 
agora com o nosso Governo, decidimos que todos os produtos, quer as sementes, quando chegam, antes 
de entrarem nas lojas, devem passar primeiramente pelo CIAT, para verem a qualidade desses produtos e 
também das plantas, para que os agricultores não lancem sementes arriscadas. 

Com o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSAN), não sei, mas pelo menos em finais 
de Novembro, quando estive em Timor, juntamente com o Sr. Deputado Xavier Mendes e o Sr. Cosme Rita, 
que participaram no CONSAN. Foi o primeiro conselho extraordinário do CONSAN que tivemos em Timor e 
hoje São Tomé e Príncipe tem a legitimidade de representar, a nível da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), o CONSAN. Temos que reconhecer o esforço, não somente do Governo, mas também 
da sociedade civil, que vem reforçando toda sua contribuição. 

O estatuto do CONSAN de São Tomé e Príncipe já foi aprovado, está definido também que a 
Assembleia indique alguém que a faça representar. Não só a Assembleia, a Educação, bem como todos 
outros sectores envolventes.  

É verdade que a Sra. Deputada não sabia, mas quero aqui informá-la que as actividades estão no bom 
caminho e brevemente esse documento será remetido à Assembleia. 

Sr. Deputado Felisberto, quero agradecê-lo pelo encorajamento que me dá. É verdade que estou em 
dois distritos. O meu distrito próprio é Mé-Zóchi, sou de Mé-Zóchi, mas toda a minha vida económica está 
em Lembá, na zona de Santa Catarina. Não sinto receio de dizer que todas as minhas costelas são da 
agricultura. Por essa razão, não sinto receio e em qualquer momento estou pronto a dar o meu melhor para 
este país.  

Tivemos situações difíceis, o Distrito de Lembá foi sufocado por uma catástrofe natural, com enormes 
dificuldades, mas assumimos que iríamos ajudar os pequenos agricultores a desbravarem as suas parcelas 
e iniciámos o desbravamento desde Ribeira Funda até Ponta Furada. Quero aqui dizer que conseguimos 
dar resposta a todas as comunidades do Distrito de Lembá, fizemos o melhor trabalho, investimos mais de 
500 milhões de dobras para o desbravamento e a verdade é que os agricultores disseram que, com a 
intervenção rápida do Governo, mesmo com a catástrofe, conseguiram ganhar mais dinheiro este ano do 
que no ano passado. E para nós é um motivo de satisfação.  

Com respeito à preocupação levantada pelo Sr. Deputado Pedro Carvalho, quanto à Direcção das 
Florestas, não pode nem deve ser apenas preocupação do Governo, mas sim de todos nós são-tomenses. 
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Só o Governo não conseguirá dar resposta aos inúmeros problemas que aquela direcção tem. Os técnicos 
da Direcção das Florestas, os guardas, não conseguem dar resposta ao País. Embora tenhamos seis 
guardas florestais no centro, todas as delegações regionais têm um extencionista florestal, que também 
fiscaliza. Agora, o que falta é colaboração de todos nós, porque enquanto as pessoas colaboram no abate, 
serragem e comercialização das madeiras, por mais que o Governo queira fazer, sozinho não consegue.  

Portanto, quero já deixar aqui um apelo, pedir a esta augusta Assembleia, a todos Srs. Deputados, que 
tudo aqui que puderem fazer para ajudar o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, que todos 
possam dar a sua quota-parte, porque só este ministério não conseguirá resolver este problema.  

Gostaria de informar que o Governo está a envidar esforços para que consigamos encontrar soluções 
para, se calhar, começar a importar toros e planchas, com o sector privado, de forma a tentarmos diminuir o 
abate ilegal que já está a afectar a zona tampão e toda a área florestal.  

Gostaria de dizer que reconhecemos que essa direcção carece de viaturas para dar cobertura, mas 
estamos a ver este ano se conseguimos pelo menos uma viatura e duas motorizadas, para ajudar a 
minimizar os problemas que a Direcção das Florestas tem.  

Quanto ao acordo que existe com as Forças Armadas e os Comandos da Polícia, há distritos em que os 
comandos distritais têm colaborado bastante, têm ajudado, têm feito apreensões dos materiais e têm 
colaborado directamente com o Ministério da Agricultura e desenvolvimento Rural.  

Muitas pessoas, quando vêem os seus materiais apreendidos, vêm acompanhar-me, solicitando a 
devolução dos materiais, devido à situação financeira, mas pessoalmente já disse ao Sr. Director de 
Florestas e a todos os técnicos de Florestas que mesmo se um dia encontrarem o meu material ilegal, 
mesmo enquanto Ministro da Agricultura, serei o primeiro a ser apreendido, porque tenho que dar exemplo.  

Portanto, todos os materiais que forem apreendidos pelos polícias, pelos comandos distritais, não 
poderão ser libertados, para que paulatinamente consigamos mudar a mentalidade da população, porque 
na verdade quem está a sofrer é o povo. E digo mais ao Sr. Deputado Pedro Carvalho, mesmo a nível dos 
técnicos que lá estão, queremos reforçar a equipa de fiscalização, mas tudo vai depender da fatia 
financeira. Temos suportado alguns custos com a apreensão de materiais e com a venda desses materiais 
ou das multas que são aplicadas, minimizando as dificuldades que os guardas florestais têm tido no sector. 

O Sr. Deputado Ossáquio Riôa levantou preocupações pertinentes, devo dizer que na verdade a 
produção do cacau vem diminuindo consideravelmente, mas sabemos que existem vários factores. Para 
além das terras hoje disponíveis para a produção do cacau, muitas pessoas que receberam terras agrícolas 
para o cultivo do cacau transformaram essas terras em zonas de lazer.  

Por outro lado, quem solicita a vedação de terras agrícolas superiores a 6, 7 até 15 hectares, vedação de 
muro, com o nosso Governo isso acabou. Inclusive não autorizei a vedação dessas terras, porque são 
terras do Estado. Amanhã ou depois, se elas estiverem abandonadas ou se não forem produtivas, 
imediatamente o Governo terá que as redimensionar para aqueles que necessitam verdadeiramente de 
fazer agricultura. Sabemos que muitos agricultores que tiveram terras de culturas permanentes, 
particularmente o cacau, quando baixou o preço do cacau, tiveram que encontrar outra alternativa. 
Cortaram os cacaueiros para fazerem culturas alimentares e muitos agricultores chegaram até a cortar os 
cacaueiros para fazerem o cultivo da cana-de-açúcar, porque a cana, mesmo vendendo por unidade ou 
para o fabrico de aguardente, daria melhor rentabilidade, naquela altura, em relação ao cacau. Logo, em 
muitas terras de cultivo do cacau, hoje já não se cultiva o cacau. Por essa razão, todas as terras 
disponíveis, mas que estão em estado de abandono, a partir deste ano, quer pequenas terras, quer médias, 
iremos fazer visitas e atribuí-las aos que querem trabalhar a terra. 

Algumas pessoas residentes nas comunidades têm solicitado terras abandonadas. A minha equipa da 
Direcção Fundiária tem feito a fiscalização e desde o momento que confirmam que a terra está 
abandonada, então estamos a dar um período de 3 meses, para que ele consiga trabalhar, tentar desbravar 
o terreno e, logo que desbravar, então o Governo emite o título para que tenha a coragem de viver na sua 
comunidade, não abandonando a comunidade e dar a sua contribuição na agricultura.  

Também é intensão e política do Governo, no grupo dos agricultores, numa ou outra zona que 
entendermos, para que não haja exagero no trespasse de terras, emitir títulos colectivos, para que os 
agricultores consigam unir e formar uma associação mais unida, para darem resposta às necessidades.  

Acredito que o nosso maior problema é o factor climático.  
As terras que concedemos ao SATOCAO, eles estão a investir, a antiga empresa Digo Vaz também está 

a investir, existem outros privados que também estão a investir no cacau e acreditamos que poderemos 
contribuir para o aumento da produção e da produtividade e sempre primar pela qualidade do produto. Hoje 
São Tomé e Príncipe tem a sua primeira representação e sempre temos que continuar a marcar o nosso 
primeiro patamar pela qualidade do produto que produzimos, que tem sido procurado ao nível internacional.  

Gostaria de dizer ao Sr. Deputado Fernando Maquengo que todos somos são-tomenses e estamos a 
viver a realidade do País. Durante os últimos meses não choveu. De acordo com a nossa estação, temos a 
época chuvosa e época seca. De Janeiro a Fevereiro, dizemos que é o gravanito, mas por aquilo que 
estamos a constatar, estamos com a nossa agricultura comprometida.  
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Se percorremos os grandes rios dos distritos, no Distrito de Caué o próprio caudal vem diminuindo 
consideravelmente, mesmo o caudal do rio Lembá. Portanto, é o momento de darmos uma maior atenção, 
de todos nós colaborarmos.  

Quando o Sr. Deputado falou sobre represas, é para lhe informar que o financiamento que tínhamos 
para a construção de habitações sociais, preferimos erguer as obras de Ubá Budo Praia, conforme disse há 
pouco tempo o Sr. Presidente. Assumimos aquela obra em função da situação carente daquela população 
que muito pouco tem para dar. São pessoas que estão a viver numa situação bastante crítica. Eu visitei a 
comunidade e decidimos apoiar aquela comunidade, construindo casas sociais, mas aquela obra e a de 
Lembá, que está em curso, neste momento, vamos parar e voltar toda a nossa bateria para água. É por 
essa razão que queremos construir represas, vamos fazer um estudo, temos que recrutar consultores que 
conheçam na verdade aquilo que é a irrigação gota-a-gota. Fui a Cabo Verde, sei que muitos também 
passaram por lá, Cabo Verde tem situações difíceis com a chuva, mas hoje está a conseguir dar resposta à 
agricultura. Temos que imitar o que é bom.  

E a política do Governo é fazer um estudo para que consigamos encontrar consultores com qualidade, 
para dar resposta à construção de represas, de forma a minimizarmos o problema de irrigação, porque 
como disse a produção de milho hoje ao nível das zonas Centro e Norte ou todas as outras paragens dos 
distritos, que têm produção de culturas alimentares, estão comprometidas. O Governo terá que rapidamente 
dar uma maior atenção à irrigação.  

Srs. Deputados, não sei se respondi às preocupações. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural, boa tarde. 
Sr. Ministro, vendo as GOP e o OGE do seu Governo, como é de hábito, sempre falamos e acaba por 

ficar aqui. Pelo menos da parte que me toca, que é o Distrito de Caué, não vejo nada inscrito no seu 
orçamento para resolver algumas situações ao nível da agricultura.  

O Sr. Ministro sabe que a Roça Fraternidade é uma roça onde há sociedade e nessa sociedade tem-se 
deparado com vários problemas. Não vejo nenhum projecto para poder ajudar esses médios empresários 
ou os pequenos agricultores.  

Outra coisa também, Sr. Ministro da Agricultura, falou-se do abandono de terras. Não será por causa dos 
roubos? As pessoas sofrem durante os anos da sua vida como agricultor, cultivando, cultivando e cultivando 
e no fim não consegue tirar nada. Depois de 10, 20 anos as pessoas ficam todas candrezadas e não há 
forma de pôr cobro ao roubo que as tem afectado. Não será?  

Outra pergunta também que eu gostaria de fazer ao Sr. Ministro é o que têm feito com os materiais que 
são apreendidos. Sabemos que se apreende materiais, ficam no comando da polícia, muitas vezes envia-se 
à Direcção das Florestas e não se consegue saber qual é o destino que é dado a esses materiais.  

Sr. Ministro, o Distrito de Caué tem tido problema de fome grave, porque há mais de 6 meses que a 
população é sustentada pelas pessoas que vão até Santa Catarina buscar banana prata e banana pão, para 
fazer a comercialização a nível de Caué. A entrada da AGRIPALMA foi boa, mas a parte que sustentava a 
população a nível da banana, matabala e esses produtos locais, quase que tem estado a desaparecer. Por 
isso, hoje as pessoas percorrem vários quilómetros para poderem comprar banana, matabala e mandioca. 
Lembro-me que em 1983, na altura da crise, o Distrito de Caué é que sustentou a crise que houve a nível 
nacional. Interrogamos, porquê hoje é o contrário. Qual será o estudo que está a ser feito para se saber o 
que se passa em Caué? 

Temos problemas com as pessoas que têm pequenas empresas de cultivo de cacau. Os cacaueiros 
produzem, mas quando começam a floral, não dá certo. Todos sabemos que Caué é uma zona húmida e o 
custo de comercialização do sulfato e todos esses produtos é elevado. As flores acabam por ficar pretas e 
cada dia que passa os agricultores de Caué estão a empobrecer.  

Por isso é que eu gostaria de perguntar ao Sr. Ministro o que pensa em fazer para pôr cobro a essa 
situação. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, apenas para discordar do Sr. Ministro, quanto à 

justificação que deu, portanto, o reenvio dos porcos para São Tomé. O Sr. Ministro referiu-se à falta de 
consumo. Discordo disso numa percentagem muito grande, uma vez que quando coloquei a questão, até 
expliquei o porquê. Perguntei ao carniceiro, «Epâ não tens porco porquê?». «Opá, porque não consegui». 
Ainda lhe perguntei, «não há porcos de projecto?». Ele respondeu-me que está muito caro. Creio que tem 
que se colocar o problema do preço. É verdade que o Sr. Ministro já disse que doutra forma não tem 
rentabilidade, mas posso assegurar-lhe, Sr. Ministro, que se o preço fosse mais baixo, os porcos não 
estariam a regressar para São Tomé. Portanto, que fique aqui bem claro que não é um problema apenas de 
consumo, mas é um problema de falta de poder de compra, em função do preço. Vamos lá ver. Está 
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estipulado no orçamento uma previsão de aumento do poder de compra do consumidor. Se calhar, o Sr. 
Ministro poderia esperar mais um pouco, quando isso fosse implementado, para ver se não aumentava o 
consumo e não haver a necessidade de o Governo ter novamente despesas em mandar os porcos para 
São Tomé. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Sr. Presidente, quero deixar aqui a minha contribuição. Estou 

disposto a apoiar o Sr. Ministro da Agricultura, principalmente na zona Centro. Temos um rio que sai de 
Madalena e se o encaminharmos teremos a irrigação para toda a zona de Bela Vista, Ferreira Governo, 
Praia Lagarto e Boa Entrada, Conde e essas partes todas. Agora, o problema é que tem que haver 
condições para ir buscar essa irrigação. Também temos água em todo Agostinho Neto. Temos muita água a 
perder, não podemos estar à espera da chuva. Não sabemos como é que o factor climático vai jogar 
connosco. Se não abreviarmos, poderemos vir a ter situações graves. Então, estou disposto a ajudar a 
alavancar, principalmente a zona Centro. Eu estou disposto a ajudar, conheço essas partes todas. Agora, o 
que falta é meio para ir buscar toda essa irrigação. Isso é que está a nos faltar. 

 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, ainda temos dois sectores para serem analisados na 

especialidade. Convinha que os Srs. Deputados sintetizassem as suas intervenções, de forma a 
aligeirarmos mais o tempo.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Jaime Menezes. 
 
O Sr. Jaime Menezes (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, venho mais uma vez para falar 

sobre a floresta. Tendo em conta o abate ilegal que se vem fazendo ao longo dos anos, há a necessidade 
de se fazer um inventário florestal, no sentido de permitir que conheçamos a qualidade de madeiras que 
temos ao nível do País. Hoje não se sabe se ainda existe madeira de qualidade. Hoje o Distrito de Lobata é 
bastante fustigado, toda a zona Norte é bastante fustigada, mas nota-se um crescente abate no Distrito de 
Lembá. Recentemente, a equipa da Direcção das Florestas foi interpelada nessa zona, mais concretamente 
na zona de Neves, houve uma apreensão, mas não houve uma intervenção profunda. Quer dizer, os 
guardas florestais foram bastante ameaçados, surrados quase e até então o Ministério e as pessoas 
tutelares não se pronunciaram quanto a isso. Quer dizer, eles têm um salário, como já conhecem, não têm 
subsídios de riscos, partem para lá para prestarem serviços e essa situação é bastante complicada. Tanto a 
floresta como a Direcção do Parque. Temos aqui a zona de Bom Sucesso, na zona do Parque Obô. Outrora 
no projecto ECOFAC, essa área, por ser uma área protegida, tinha um tratamento, mas depois do término 
do projecto, essa zona, que é uma zona turística, visitada por muitos, está em abandono total.  

A fatia que se põe aqui para a Direcção do Parque Obô não satisfaz. Não sei se o Sr. Ministro, dentro do 
seu pacote, pode ver isso, no sentido de melhorar essa situação do Parque Obô. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Sr. Presidente, Sr. Deputado António 

Barros, já expliquei que se baixarmos o preço, é a mesma coisa que a cooperativa deixará de funcionar. É o 
mesmo preço que tem sido praticado em São Tomé. Eu agradecia que quando o Sr. Deputado regressasse 
à Região Autónoma do Príncipe, visse com a Direcção da Cooperativa qual é custo da alimentação desses 
animais. Como os animais já estão prontos a serem abatidos, já se fez um cálculo. Se levarmos 15, 20, 30, 
60 dias, quer dizer que o custo será superior e será prejuízo. Estamos ainda em concertação com o 
Governo Regional e será este a decidir, mas o nosso objectivo é que a cooperativa continue… 

 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, já estamos a terminar. Tenham mais calma, se faz favor. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Portanto, como eu dizia, estamos ainda 

em negociação com o Governo Regional e, de qualquer forma, a decisão caberá àquele governo, porque se 
continuarmos a ter esses animais lá, será uma grande perca. 

Quanto ao contributo do Sr. Deputado Felisberto, gostaria de dizer que desta vez o que queremos são 
investimentos sérios e duradouros. Queremos contratar especialistas que vão fazer o estudo e dar-nos 
respostas, porque muitas irrigações que foram feitas há alguns anos, até hoje os agricultores continuam a 
gritar. Se tomarmos o exemplo de Pinheira, existem muitos reservatórios, é a água que não chega. 
Portanto, não convém continuarmos a cometer os mesmos erros. Temos que buscar especialistas 
vocacionados na matéria, para que consigamos resolver o problema de irrigação. Seja como for, conto com 
a colaboração do Sr. Deputado. Alguma necessidade que tivermos eu pessoalmente irei contactá-lo, para 
ajudar-nos na identificação do possível rio, para fazermos o estudo. 

Sr. Deputado Jaime Menezes, com respeito ao abate de árvores, é verdade que se têm apreendido os 
materiais, muitas das vezes temos tido solicitações de algumas instituições ou algumas famílias que têm 
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tido incêndios de casas, também contribuímos com alguns materiais para essas famílias e também, dos 
materiais que os infractores não conseguem recuperar, depois da Direcção das Florestas vender os 
materiais, uma parte suporta alguns custos para a própria Direcção das Florestas. 

Com respeito ao Parque Obô, é verdade que está numa situação bastante crítica. Visitei o Parque Obô e 
temos que dar ao mesmo uma maior atenção e só a fatia que temos não dará resposta. Temos também o 
financiamento do GEF, no âmbito do PNUD, que também irá ajudar na reabilitação do Parque e criar 
melhores condições para os nossos turistas, em particular, e aos são-tomenses que pouco conhecem 
aquela zona. 

Portanto, é tudo quanto posso contribuir.  
Obrigado Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — A Sra. Deputada Beatriz disse que não foi atendida. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Desculpe Sra. Deputada Beatriz.  
Registei de bom grado as suas preocupações e quero informar à Sra. Deputada que hoje, com a 

implementação do projecto AGRIPALMA, muitas famílias estão a melhorar as suas condições de vida. Há 
emprego para as famílias e para as pessoas, quer ao nível do Distrito de Caué, quer mesmo ao nível do 
Distrito de Cantagalo. Fui informado pelo Director-geral e mesmo por algumas pessoas lá residentes que no 
fim do mês, quando a empresa faz o pagamento, é uma grande festa ao nível do distrito. As pessoas 
compram de tudo um pouco. E acredito que brevemente haverá maior emprego para as pessoas, porque o 
Governo já se engajou para que a empresa AGRIPALMA possa investir na fábrica de produção de óleo de 
palma e acreditamos que neste ano eles irão iniciar as obras, porque já têm um avanço do montante para 
iniciar a construção da fábrica ainda em meados deste ano. Depois da fábrica, acreditamos que haverá 
mais empregos para os residentes da zona Sul. 

Com respeito às médias, não quero falar apenas de Fraternidade, quero falar no cômputo geral, porque 
Fraternidade não é a única média empresa que está no Distrito de Caué. Existem muitas, mas costumo 
dizer que enquanto estou no gabinete, não me sinto bem. Quando vou constatar aquilo que está no terreno 
e regresso, sinto um grande alívio. Portanto, quero dizer à Sra. Deputada que ao nível de todos os distritos, 
programei visitas. Este ano, após o término do orçamento, já tenho uma agenda para a zona Sul. Quero 
dizer que a situação de zona Sul… 

 
O Sr. Presidente: — Sr. Presidente, desculpe.  
Srs. Deputados, o Sr. Ministro está a usar da palavra. Seria bom que prestássemos atenção para 

escutar. Com esse clima na Sala, não é de bom-tom.  
Faça favor, Sr. Ministro. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Como eu dizia, na zona Sul, o Distrito de 

Caué, é um distrito com maior quantidade de pluviosidade e por mais que os agricultores queiram cultivar o 
cacau, têm dificuldades. Estamos a investir também na cultura do café, no Distrito de Caué e estamos 
abertos para a cultura da pimenta. Existe um programa do Governo, o PAPAC, que tem o financiamento do 
Governo, mas acredito que, ao nível do Distrito de Caué, os agricultores ainda não solicitaram, para terem 
este apoio, porque o financiamento está disponível. Mas quero aqui outra vez dizer à Sra. Deputada que 
para produzir cacau em Caué, tem que ser quem tem dinheiro.  

A SATOCAO está a apostar no cacau, porque eles próprios importam o sulfato e o cal. O Governo 
importa o sulfato, o seu valor real são 90 000 dobras, mas o Governo subvenciona o produto e tem vendido 
para todos os pequenos agricultores a 25 000 dobras o quilo. No ano passado, importamos 17 toneladas e, 
em função das necessidades dos agricultores, este ano projectamos a importação de 30 toneladas, para dar 
resposta à necessidade dos produtores do cacau.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, não é uma pergunta, o Sr. Ministro não precisa 

responder, é apenas uma sugestão. É verdade que os animais estão lá e se não estão a ser consumidos 
vão dando custo, mas agora, só para analisar, entre os custos de voltar a pagar o transporte para trazer 
para São Tomé ou uma possível baixa do preço, para resolver o problema. De uma ou de outra forma, vai 
ditar o fim do projecto.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado o Sr. Deputado pela contribuição.  
O Sr. Ministro quer responder? 
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Sr. Presidente, é que me esqueci de uma 

parte da intervenção da Sra. Deputada Beatriz. Quero aqui dizer à Sra. Deputada que a solução para a 
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questão do roubo não é só do Governo. Deve ser também uma contribuição de todos nós, porque ao nível 
das comunidades há pessoas que ajudam estranhos a irem para a comunidade roubar. Anteriormente, 
dizia-se que o vizinho de uma parcela é o guarda do outro. Enquanto o outro está ausente, ele deve vigiar. 
Mas hoje é o contrário. Quando dão conta que o vizinho está ausente, imediatamente roubam o pouco que 
ele tem.  

Só para informar aos Srs. Deputados que, como agricultor, desde o momento que assumi o 
compromisso do Governo, nunca mais consegui comer um cacho de banana da minha terra. As pessoas 
entendem que eu sou governo e que já não tenho necessidade, mas continuo a investir, porque tenho amor 
pela agricultura, tenho amor pela terra.  

Portanto, deve haver a contribuição de todos nós. Não temos meios para distribuir polícias por todas as 
comunidades, mesmo os polícias locais também não estarão à altura. Mas quero aqui informar aos Srs. 
Deputados que, mesmo ao nível do programa mundo rural, fizemos isso e pedimos. Temos a experiência 
das comunidades de Mato Cana e Claudino Faro, no Distrito de Cantagalo. São os próprios agricultores que 
contribuem para o controlo do roubo. As pessoas produzem e quando querem trazer os seus produtos, têm 
o controlo da saída dos produtos.  

Se todas as comunidades organizarem e fizerem o mesmo, então teremos os mesmos resultados. 
Portanto, fora disso, teremos dificuldades, porque as pessoas são apreendidas, vão para o comando 
distrital, mas dentro de 24 horas são soltas e continuam a roubar. Logo, o que temos que fazer é unir, para 
que consigamos dar resposta. 

 
O Sr. Presidente: — Sr. Ministro, é mesmo para fechar.  
Um remate final, para que possamos fechar o seu Ministério.  
 
O Sr. Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural: — Sr. Presidente, Srs. Deputados, muito 

obrigado.  
Primeiramente, gostaria de agradecer a todos os Srs. Deputados, pela forma que contribuíram neste 

nosso trabalho e todas as contribuições que foram cá apresentadas serão de uma grande relevância para o 
Governo. Aqui prometo fazer tudo, à medida do possível, com a contribuição de todos, para que 
consigamos melhorar a nossa agricultura. Todos sabemos que este ano a nossa agricultura poderá estar 
comprometida, mas desde que tenhamos financiamento disponível, com a colaboração das delegações 
regionais, dos colaboradores do meu ministério e também da sociedade civil, poderemos dar o melhor neste 
ministério, porque a nossa população espera alimento de qualidade e em quantidade.  

Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Ministro, pela sua disponibilidade.  
Assim encerramos os trabalhos com o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural.  
 
Eram 13 horas e 45 minutos. 


